
 1

MINUTA  
 

1 - EDITAL DE CARTA-CONVITE  
 

1.1 - LICITAÇÃO Nº 001/2014  
 
1.2 - A Câmara Municipal de Trajano de Moraes convida a Vossa Senhoria. a 
apresentar cotação para os itens constantes do formulário anexo, a fim de 
participar da Licitação por CONVITE TIPO MENOR PREÇO , de acordo com 
o que determina a Lei n.º 8.666/93, e as condições deste Convite, a realizar-se na 
Secretaria da Câmara Municipal de Trajano de Moraes, situada à Praça 
Waldemar Magalhães, n.º 5, centro, Trajano de Moraes; 
 
1.3 - O envelope da documentação relativa à habilitação preliminar e o envelope 
contendo a proposta serão entregues até às QUATORZE HORAS , do dia 26 de 
fevereiro de 2014, e serão abertos às QUATORZE HORAS , do mesmo dia; 
 
1.4 – Os envelopes de documentação e proposta deverão ser entregues no dia e 
hora indicado, em envelopes fechados, contendo as seguintes informações na 
parte externa: 
 
 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Nº 01 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES 
CONVITE Nº 01/2014 
DA DOCUMENTAÇÃO 
 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Nº 01 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES 
CONVITE Nº 01/2014 
DA PROPOSTA 

 
1.5 - Integra este Convite, independentemente de transcrição, formulário 
padronizado de proposta, em 3 (três) vias. 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Câmara Municipal de Trajano de Moraes 
Poder Legislativo 
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2 - DO OBJETO 
 
2.1 - O objeto da Licitação é a escolha da(s) proposta(s) mais vantajosa(s) para as 
publicações de atos oficiais do Legislativo de Trajano de Moraes, pela forma de 
centímetro/coluna, com caracteres de título e subtítulo corpo 10 e texto 
normal corpo 8, com tiragem mínima de 1.500 (mil e quinhentos) exemplares e 
periodicidade semanal, durante o período de 17/03/2014 a 31/12/2014. 
 
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 - Poderão apresentar-se à Licitação empresas convidadas, inscritas ou não 
na Seção de Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Trajano de 
Moraes, bem como aquelas que manifestarem interesse em participar do certame, 
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a 
entrega dos envelopes (Lei n.º 8.666/93, artigo 22 § 3º); 
 
3.2 - As Empresas podem ser representadas, no procedimento Licitatório, por 
procurador legalmente habilitado, desde que apresentado o instrumento 
procuratório, com firma reconhecida, até o início da Sessão de abertura dos 
envelopes. 
 
3.3 - Deverão apresentar: 
 
I - Prova de inscrição em vigor no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
(CNPJ);  
II - Prova de regularidade social (INSS e FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
III - Cópia do Contrato Social e das alterações registradas e autenticadas; 
IV- As respectivas Certidões negativas da Fazenda Nacional, Fazenda Estadual 
(ICMS) e Fazenda Municipal (ISS), do domicilio ou sede da Licitante.  
V – Registro ou inscrição na entidade profissional competente. 
VI- Declaração firmada por contador habilitado de que se enquadra como 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou a ela equiparadas, para fazer jus 
aos benefícios da Lei Complementar 123/2006. 
VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943. 
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VIII - Declaração firmada pelo Licitante nos termos do modelo que integra o 
Anexo II deste Convite, expressando que não possui menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXIII do art. 7º da Constituição Federal de 
1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que foi 
acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02. 
 
3.4 – Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou por servidor 
da Administração.  
 
3.5 - Os documentos de habilitação serão acondicionados em envelope lacrado, 
com os dados constantes do item 1.4 deste Edital. 
 

         3.6 - Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a 
documentação exigida ou apresentarem-na incompleta ou com vícios.   

 
3.7 – Em caso de manifestação de interposição de recurso contra ato de 
habilitação ou inabilitação de qualquer licitante, a Comissão suspenderá os 
trabalhos e após esgotados os prazos recursais, designará nova data para abertura 
dos envelopes “PROPOSTAS”. 
 
3.8 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE: 
 
3.8.1 – A empresa que for Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou a elas 
equiparada, será favorecida com os artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006, devendo para tanto, apresentar declaração firmada por 
contador habilitado, de que assim se enquadra de acordo com o art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006, a ser apresentada juntamente com os demais 
documentos de habilitação, na forma do item 3.3, inciso V, deste Edital de Carta-
Convite. 
 
3.8.2 - Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou 
microempresa, devidamente comprovada, a documentação de regularidade fiscal 
poderá ser apresentada após ser declarada a vencedora, ou seja, para a 
homologação e posterior elaboração de contrato, conforme estabelece a Lei 
Complementar nº 123/2006. 
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a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do artigo 43, 
da Lei Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
3.8.3 - Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez 
por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
3.8.4 - Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar acima 
mencionada, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma do inciso I do caput do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/06, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º 
e 2º do art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 
 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 
1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44, da 
Lei Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame. 
 
e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06 somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
 
4 - DA PROPOSTA 
 
4.1 - A Comissão de Licitações da Câmara Municipal de Trajano de Moraes 
fornecerá a cada licitante formulário padronizado de proposta, em 3 (três) vias, 
que o Licitante preencherá por meio manual ou mecânico e apresentará em 2 
(duas) vias, de que constarão: 
 
a) Declaração de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente 
Convite; 
b) Assinatura do representante legal da empresa; 
c) Indicação obrigatória dos preços; 
d) Indicação dos números do CNPJ e de Inscrição Estadual ou Municipal. 
e) O prazo de validade não inferior a 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
apresentação, observado disposto no § 3º do artigo 64, da Lei nº 8.666/93. 
 
4.2 - Somente serão abertas e lidas as propostas dos licitantes habilitados, as 
quais deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias datilografadas ou impressas por 
processo eletrônico, ou por meio manual em letra legível, rubricadas em todas as 
folhas, carimbadas e assinadas na última pelo titular ou representante legal, sem 
rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, especificando o objeto de forma clara 
e objetiva. 
 
4.3 - Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se 
enquadrem nas especificações exigidas; 
 
4.4 - O Licitante poderá oferecer esclarecimentos à Comissão Permanente de 
Licitações por meio de carta, que anexará ao envelope de documentação ou ao de 
proposta, conforme se refiram à habilitação ou à execução do objeto em 
Licitação; 
 
4.5 - O formulário padronizado de proposta, em 2 (duas) vias, será 
acondicionado em envelope lacrado com os dados constante do item 1.4 deste 
Edital. 
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4.6 – Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
 
4.7 - Serão desclassificadas as propostas que tenham sido feitas em desacordo 
com disposições deste Convite, bem como aquelas que contemplem preços 
excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim como não serão consideradas 
quaisquer ofertas de vantagem não previstas neste instrumento convocatório.     
 
4.8 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja 
quanto ao preço, condições de pagamento ou quaisquer outras que importem em 
modificação do mérito dos seus termos originais. 
 
5 - DO JULGAMENTO 
 
5.1 - Será (ão) considerado (s) vencedor (es) o (s) Licitante (s) que oferecer 
(em) a (s) proposta (s) com menor preço por centímetro/coluna, conforme item 2 
deste Edital, adotando-se o julgamento pelo tipo “menor preço”, consoante o 
artigo 45 § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93. 
 
5.2 - Em caso de empate, entre duas ou mais propostas far-se-á sorteio, na 
mesma sessão do julgamento. 
 
5.3 – A Comissão Permanente de Licitação afixará o julgamento das propostas no 
seu quadro de avisos localizado na Recepção da Secretaria da Câmara Municipal 
de Trajano de Moraes, após a publicação do resultado na Imprensa Oficial, 
exceto se presente os prepostos das licitantes no ato em que for adotado a 
decisão, quando a comunicação será feita diretamente aos interessados e lavrada 
em ata. 
 
5.4 – Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo de 3 (três) 
dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, 
escoimadas das causas que redundaram na inabilitação ou na desclassificação.  
 
6 – DA ADJUDICAÇÃO  
 
6.1 – A firma adjudicatária deverá receber a Nota de Empenho ou assinar o 
instrumento equivalente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após esgotados os 
prazos recursais, contados da publicação do julgamento na Imprensa Oficial, ou 
da comunicação direta aos prepostos das licitantes, lavrada em ata, conforme 
disposições constantes do artigo 64, §§ 1º e 3º, da Lei nº 8.666/93. 
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6.2 – Quando a empresa adjudicatária não assinar o contrato e não retirar a Nota 
de Empenho no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou 
revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 
nº 8.666/93.    
 
6.3 – A minuta do contrato consta do Anexo III deste Edital de Carta Convite. 
 
7 - DO PREÇO 
 
7.1 – O preço deverá ser escrito em moeda nacional, em algarismos e por 
extenso, com a inclusão de todas as despesas, tais como: impostos, taxas, 
embalagens, fretes, seguro ou quaisquer outras que forem devidas.  
  
7.2 – As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme o 
disposto no artigo 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93. 
 
7.3 - O preço para atendimento ao constante do item 2 não poderá ultrapassar a 
estimativa desta Carta-Convite, no valor de R$ 3,44 (três reais e quarenta e 
quatro centavos), eis que refletem a média de valores apurados. 
 
7.4 – O reajuste do preço proposto será anual, obedecendo ao índice IGPM/FGV, 
podendo ser majorado na hipótese prevista no art. 65, inciso II, alínea d, da Lei 
Federal nº 8.666/93, visando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do ajuste.  
 
7.5 – Para todos os efeitos, somente será considerado a segunda casa decimal à 
direita da vírgula. 
 
8 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
8.1 - A forma de pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) será mensal, podendo 
ser efetuado até o dia 25 do mês subseqüente ao da publicação.  
 
9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
9.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Convite, por 
irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido junto à 
Comissão Permanente de Licitação. 
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9.2 – Dos atos da Administração praticados no presente procedimento licitatório 
caberá recurso na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93. 
 
9.3 – Não será conhecido recurso interposto fora do prazo legal e/ou subscrito 
por procurador não habilitado no processo para responder legalmente pela 
licitante. 
 
10 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
10.1 – As despesas para o processamento e pagamento do objeto do presente 
Convite correrão à conta do Plano de Trabalho nº 0100.01031000520.01, 
Elemento de Despesa 3390.39, previsto no Orçamento para o corrente exercício.  
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE 
 
11.1 – A licitante vencedora obriga-se a publicar os atos oficiais do Legislativo 
de acordo estritamente com as especificações descritas no item 2 e no Anexo I 
que integra este Convite para todos os efeitos, sendo de sua inteira 
responsabilidade a reposição ou reparação do que venha a ser constatado não 
estar em conformidade com as respectivas especificações, nos termos do artigo 
69 da Lei nº 8.666/93.  
 
11.2 - A licitante vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato. 
 
11.3 – Caberá a licitante vencedora manter durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na Licitação.  
 
11.4 – A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões até o limite fixado no art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
11.5 – Fica vedada à contratada a subcontratação, parcial ou total, de empresa 
para o fornecimento do objeto deste Convite.  
 
 
 
 
 



 9

12 – DO PRAZO  
 
12.1 – O objeto da presente Licitação, qual seja, a escolha da(s) proposta(s) mais 
vantajosa para a publicação de atos oficiais do Legislativo, conforme constante 
do item 2, terá duração prevista entre o período de 17/03/2014 a 31/12/2014.  
 
13 – DAS PENALIDADES 
 
13.1 – A não observância do prazo de execução do contrato implicará em multa 
de mora de 01% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor total do 
empenho, até o limite máximo de 15 (quinze) dias, independentemente das 
sanções legais que possam ser aplicadas, de acordo com os arts. 86, 87 e 88, da 
Lei nº 8.666/93, salvo se o prazo for prorrogado pela Administração. 

 
13.2 – Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta 
Licitação, erros ou atraso na execução dos serviços e quaisquer outras 
irregularidades a administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar à 
adjudicatária as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a 
multa a que se refere o inciso II será aplicada na base de 10% (dez por cento) 
calculada sobre o valor total do contrato, no caso de o licitante vencedor não 
cumprir rigorosamente as exigências contratuais.    
 
13.3 – As multas referidas neste Capítulo serão descontadas no pagamento, ou 
cobradas judicialmente. 
 
14 – DA RESCISÃO  
 
14.1 – O instrumento contratual firmado em decorrência da presente Licitação 
poderá ser rescindindo de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei nº 8.666/93. 
 
14.2 Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79 inciso 
I, da Lei nº 8.666/93, à contratante são assegurados os direitos previstos no artigo 
80, incisos I a IV, §§ 1º a 4º da Lei citada.  
 
15 – DA FISCALIZAÇÃO 
 
15.1 - A fiscalização sobre a publicação dos atos oficiais do Legislativo objeto da 
presente Licitação, será exercida por um representante da Contratante, nos termos 
do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 
  



 10

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 – Não serão admitidas a esta Licitação as empresas suspensas ou impedidas 
de Licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata, 
concurso de credores, dissolução ou liquidação, e/ou declaradas inidôneas. 
  
16.2 - Qualquer manifestação em relação à presente Licitação fica condicionada à 
apresentação de documento de identificação e instrumento público de procuração 
ou particular, com firma reconhecida. Em sendo sócio, proprietário ou 
assemelhado deverá apresentar cópia do Contrato Social e documento de 
identidade.   
 

16.3 – A participação nesta Licitação implica na aceitação integral e irretratável 
das normais deste Convite, inclusive dos seus anexos.  
 

16.4 – Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos ao presente 
Convite serão prestados pelos Membros da CPL, no horário das 10:00 ás 18:00 
horas, na sede da Câmara Municipal de Trajano de Moraes, ou pelo tele/fax nº 
2564-1108. 
 
16.5 – Esta Licitação poderá ser revogada no interesse da Administração 
decorrente de ato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo 
próprio ou opor provocações de terceiros, sem que os licitantes tenham direito a 
qualquer indenização à exceção do disposto no art. 59 da Lei nº 8.666/93, 
assegurados o contraditório e ampla defesa. 
 
16.6 – À Comissão Permanente de Licitação ou a autoridade superior será 
facultada, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da 
proposta. 
 

16.7 – O presente Convite encontra-se afixado, para conhecimento público, na 
Recepção da Secretaria da Câmara Municipal de Trajano de Moraes.   
 

16.8 - A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que suscite o 
Convite, desde que argüidas por escrito até 3 (três) dias úteis da data fixada para 
a abertura dos envelopes. 
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17 - ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE CONVITE  
 
Os anexos que integram este Convite são os seguintes:  
 
17.1 – Anexo I - Formulário Padronizado de Proposta (fornecido); 
 
17.2 – Anexo II – Modelo de Declaração relativa a trabalho de menores; 
 
17.3 – Anexo III – Minuta do Contrato. 
 

 
Trajano de Moraes, 12 de fevereiro de 2014 

 
 

________________________________________ 
Presidente da CPL 

 
 

________________________________________ 
Membro  

 
 

________________________________________ 
Membro 
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ANEXO II  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
 
 

DECLARAÇÃO  
 
 

Ref.: CONVITE nº ............... 
______________________________________________, inscrito no CNPJ nº 
___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF nº __________ 
DECLARA , para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )  

 
......................................................................................  

(data)  
 
 

......................................................................................  
(representante legal)  

 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO III 
 

DA MINUTA DO CONTRATO 
 
 

                                                 CONTRATO Nº ......../2014 
que entre si fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE 
TRAJANO DE MORAES e ........................................., 
PARA PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS DO 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE TRAJANO DE 
MORAES, OBJETO DO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO Nº 001/2014, na forma abaixo: 

 
 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES , inscrita no CNPJ 
sob o nº 01.704.460/001-63, neste ato representada pelo seu Presidente o Sr. ISAIAS 
ALVES NOGUEIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Tapera – 4º distrito de 
Trajano de Moraes - RJ, portador da Carteira de Identidade nº 09.680.718-5, expedida pelo 
DIC/RJ, e inscrito no CPF sob o nº 958.246.347-34, doravante denominada 
CONTRATANTE  e .........................................................................., inscrita no CNPJ sob 
o nº ..............................., neste ato representado por................................, portador da carteira 
de identidade nº .............................. e inscrito no CPF sob o nº ....................................., 
doravante denominada CONTRATADA , celebram entre si o presente Contrato de 
publicações de atos oficiais do Legislativo Municipal de Trajano de Moraes, autorizado no 
processo licitatório nº 001/2014, que se regerá pelos preceitos da Lei Federal nº 8.666/93, 
com as alterações trazidas pelas Leis Federais nº 8883/94, nº 9648/98 e nº 9854/99, e 
demais alterações posteriores, e pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente contrato tem por objeto a publicação 
de atos oficiais do Legislativo Municipal de Trajano de Moraes, pela forma de 
centímetro/coluna, com caracteres de título e subtítulo corpo 10 e texto normal corpo 8, 
com tiragem mínima de 1.500 (mil e quinhentos) exemplares e periodicidade semanal. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO – A CONTRATANTE pagará pela publicação do 
centímetro/coluna, com caracteres de título e subtítulo corpo 10 e texto normal corpo 8 à 
CONTRATADA , o preço certo de R$ ......................................................................... 
 
PARAGRAFO ÚNICO – Estão incluídos no preço todas as despesas, tais como: impostos, 
taxas, embalagens, fretes, seguro ou quaisquer outras que forem devidas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO – A forma de pagamento à 
CONTRATADA , será mensal, podendo ser efetuado até o dia 25 do mês subseqüente ao 
da publicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO – o prazo de vigência do presente contrato inicia-se 
em ................................., com término em 31/12/2014. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA – A CONTRATANTE 
poderá, a qualquer tempo, denunciar ou rescindir unilateralmente o presente contrato, em 
conformidade com os arts. 77 e segs. da Lei Federal nº 8666/93, e será sempre feita 
independentemente de prévia notificação e interpelação judicial ou extrajudicial e operará 
seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no órgão destinado para este fim. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 
79 inciso I, da Lei nº 8.666/93, à contratante são assegurados os direitos previstos no artigo 
80, incisos I a IV, §§ 1º a 4º da Lei citada.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa com o presente 
contrato está estimada em R$ 8.000,00 (oito mil reais) e será atendida pela Atividade 
0001.0103.10022.001, Elemento de Despesa 3390.39, do orçamento vigente, utilizando-se 
a nota de empenho nº ....................... 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PENALIDADE –  
 
7.1 – A não observância do prazo de execução do contrato implicará em multa de mora de 
01% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor total do empenho, até o limite máximo 
de 15 (quinze) dias, independentemente das sanções legais que possam ser aplicadas, de 
acordo com arts. 86, 87 e 88, da Lei nº 8.666/93, salvo se o prazo for prorrogado pela 
Administração. 
7.2 – Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta Licitação, erros ou 
atraso na execução dos serviços e quaisquer outras irregularidades a administração poderá, 
garantida a prévia defesa aplicar à adjudicatária as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 
8.666/93, sendo que a multa a que se refere o inciso II será aplicada na base de 10% (dez 
por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de o licitante vencedor não 
cumprir rigorosamente as exigências contratuais.    
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – constituem 
obrigações da CONTRATANTE : 
 
8.1 – A CONTRATANTE  se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente instrumento. 
8.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato. 
8.3 – Comunicar à CONTRATADA  toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
8.4 – Nomear um representante para acompanhamento e fiscalização deste contrato, nos 
termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, emitindo atestado ao final de cada mês. 
8.5 – Providenciar os pagamentos à CONTRATADA  à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas, nos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – são obrigações da 
CONTRATADA : 
 
9.1 – Dar fiel cumprimento ao objeto do contrato, conforme sua cláusula primeira. 
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9.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço objeto deste contrato, não 
podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a 
Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da execução do referido 
serviço. 
9.3 – Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está 
obrigado por este contrato, sem prévio assentimento da CONTRATANTE . 
9.4 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e/ou supressões até o limite 
fixado no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
9.5 – Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação ora pactuada, inclusive 
materiais, mão-de-obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes da execução do 
serviço serão de responsabilidade da empresa contratada. 
9.6 – Manter durante o período de execução do serviço contratado, as condições de 
regularidade junto ao FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
apresentando os respectivos comprovantes. 
9.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS – O reajuste do preço 
proposto será anual, obedecendo o índice  do IGPM/FGV, podendo ser majorado na 
hipótese prevista no art. 65 inciso II, alínea d, da Lei Federal nº 8.666/93, visando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO – A CONTRATANTE  
providenciará a publicação deste contrato na imprensa oficial, em forma resumida, em 
obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA – DO FORO - Os contratados elegem o foro desta 
cidade para dirimir as dúvidas decorrentes deste contrato. 
 
                       E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 

Trajano de Moraes, ...... de ............... de 2014 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES 
 

......................................................................................... 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1) ____________________________________ 
 
2) ____________________________________ 

 
 


